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APRESENTAÇÃO: 

A relação entre o direito e os 1 

análise aprofundada. Vivemos em u 

são social não se funda apenas nos 

vínculos comunitários, ou culturais. 

e normas são comunicados e percel 

Debates sobre fórmulas jurídi 

xaram de ser restritos ao mundo d1 

temas debatidos, seja pela percepçãc 

cisões judiciais na vida política, eco 

civil passou a se interessar pelo trai 

juristas. Não há dia sem que julgac 

dais sejam escrutinados por jornais 

versas perspectivas. 

Se, por um lado, tal interesse fo 

e o aproxima da população, por ou 

derivadas de uma análise superficial 

nião pública muitas vezes segue p: 

tintas do tempo e dos critérios do d 

simplistas ou a curto prazo que ant: 

as garantias constitucionais. 

Nesse contexto, surgem desce 

credibilidade daqueles que operam 

preensão dos institutos, de sua fina 

de um sistema dogmático que assei 

ções intersubjetivas, setores sociais 

mo político daqueles chamados a ju 

discursos repercutidos e acirrados p 
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